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    APRESENTAÇÃO




    Há momentos na vida em que temos o privilégio de nos deparar com obras que transcendem as páginas e tocam nossa compreensão mais profunda do mundo que nos cerca. “Conteúdo Jurídico da Laicidade Estatal” é precisamente uma dessas obras. De autoria do querido amigo Dilson Cavalcanti, com quem tive a honra de compartilhar o ambiente acadêmico como colega no curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São Paulo (UNASP) por longos anos. Durante esse período, testemunhei a dedicação incansável e a paixão que ele trouxe para sua pesquisa e ensino. Assim, não é surpresa que este livro seja uma contribuição notável para o pensamento jurídico.




    Esta obra representa o resultado de uma dissertação de mestrado defendida na Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, abordando um tema de profunda relevância para nossa sociedade contemporânea: a laicidade do Estado.




    O título da obra, “Conteúdo Jurídico da Laicidade Estatal”, por si só, é um convite a uma jornada intelectual, ao explorar um conceito central para o funcionamento de sociedades democráticas. O Prof. Dilson Neto, por meio deste trabalho, nos desafia a não considerar a laicidade como mera estrutura legal, mas a compreendê-la como um princípio ético fundamental para a convivência harmoniosa de diferentes visões de mundo na esfera pública, e nos inspira a repensar nossas noções preconcebidas.




    A laicidade não é um fenômeno dado, pronto, mas fruto de embates históricos e que carrega, em si, uma exigência de postura ética por parte dos cidadãos numa democracia. Em um momento em que os debates públicos frequentemente se deterioram devido à falta de respeito mútuo, a defesa da ética na esfera pública se torna ainda mais crucial.




    Esta obra nos convida a refletir sobre a importância de um Estado laico que promova o respeito mútuo entre diferentes cosmovisões. Para tanto, Dilson sustenta que a verdadeira laicidade não implica na rejeição automática de discursos religiosos, de um lado, ou naturalistas, de outro, numa esfera pública, mas na promoção de um ambiente inclusivo e não totalitário que reconheça a diversidade de perspectivas na sociedade.




    O autor propõe medidas concretas para fomentar o respeito e a tolerância, como a proibição do uso abusivo do argumento ad hominem e necessidade de que os concidadãos assumam o compromisso com a não-violência e o abandono do “fundamentalismo militante” violento dentro de nossos grupos. Simultaneamente, o Estado laico deve proteger o direito ao “fundamentalismo crença”, desde que este não seja utilizado como justificativa para a violência.




    Em apertada síntese, “Conteúdo Jurídico da Laicidade Estatal” é uma obra que nos insta a repensar a laicidade e a ética em nossa sociedade, oferecendo uma perspectiva interdisciplinar e crítica sobre um tema de importância vital para a convivência democrática e pluralista. Este livro é uma contribuição inestimável não apenas para os estudiosos do direito, mas para todos aqueles interessados em promover um mundo mais inclusivo, respeitoso e ético.




    Convido todos os interessados a mergulharem nas páginas deste livro e a se deixarem provocar pelas ideias e argumentos apresentados pelo Professor Dilson Cavalcanti Batista Neto. Este é um livro que ilumina e educa, uma obra-prima que ecoará nas mentes daqueles que a explorarem. Tenho certeza de que esta obra enriquecerá nossas reflexões e contribuirá para o aprofundamento do debate sobre a laicidade estatal e seus desafios em nossa sociedade contemporânea.




    Prof. Dr. Igor Emanuel de Sousa Marques




    Coordenador do Curso de Direito do UNASP,




    campus Engenheiro Coelho - SP


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Nunca houve tanta liberdade religiosa no Brasil como agora. Nunca antes as religiões foram tão livres para se estabelecer, competir entre si e se propagar como agora” 1. Esta é a conclusão do memorável Prof. Antônio Flávio Pierucci, da USP, ao analisar o cenário religioso brasileiro contemporâneo. Em decorrência deste aumento da prática religiosa, o Estado tem sido chamado a se manifestar sobre sua própria postura ante às religiões.




    Questões como a presença dos crucifixos nos tribunais, a isenção tributária das igrejas, o ensino religioso em escolas públicas, a proteção aos feriados e templos, são temas recorrentes num contexto no qual houve quase uma duplicação, entre 1991 e 2000, tanto da população evangélica, quanto dos que se dizem “sem religião”.2 Tal fato se reflete na organização de ambos os lados: os evangélicos ganham notoriedade tanto na vida política, quanto no sensível aumento da transmissão midiática de suas crenças; por sua vez, os ateus (parte do grupo “sem religião”) formaram um movimento através de associações civis que objetivam representá-los numa sociedade na qual são minoria, e, no campo jurídico, difundir sua concepção de laicidade.3




    As disputas, desta forma, não ocorrem somente entre religiosos por aumento do número de membros, mas entre cosmovisões religiosas e não-religiosas, que instam o Estado a se manifestar sobre temas até então consolidados na sociedade, por estarem ligados a uma matriz historicamente cristã, como o casamento, aborto etc. Se isso não bastasse, há, ainda, controvérsias que surgem no campo da liberdade religiosa, como a proibição de transfusão de sangue dos Testemunhas de Jeová, a guarda de dia religioso, o sacrifício de animais, que são decididos conforme a visão que o funcionário público possui do conceito de laicidade.




    Aliado a tal contexto, o ethos que serve de esteio de controle social, encontra-se pulverizado a ponto de cada grupo - e até mesmo indivíduo - sustentar sua própria moral, orientação política, sexual e religiosa. O pluralismo e secularização do Ocidente levou o direito a assumir o papel antes ocupado pelo ethos como alicerce da sociedade. Apesar de não mais existir só uma religião, uma só moral, existe um só direito destinado a todos. Sendo assim, é no campo do direito que os agrupamentos sociais discutem questões éticas e morais, pois o direito é o ambiente ético comum da sociedade ocidental contemporânea.




    Diante de tal desafio, a tendência de um estudo no campo do direito, inda que no campo da zetética, seria, naturalmente, o da discussão sobre a possibilidade de respostas corretas sobre os hard cases apontados. Em contraposição, o presente trabalho visa uma tarefa mais urgente e prévia a qualquer decisão: o próprio conceito de laicidade. Ou seja, antes mesmo de se posicionar, o funcionário responsável pela decisão judicial, ou construção do texto das leis, deve possuir uma carga mínima cultural-histórica e antropológica que envolve a laicidade.




    Sendo assim, deve-se deixar claro que o presente estudo não tem como objetivo principal a solução de nenhum dos casos acima apontados, mas oferece uma crítica ao tratamento sobre tais questões na qual se utiliza um formalismo jurídico, um discurso autorreferente que acaba ocultando as condições de sua produção ou serve como estratégia para impor desarrazoadamente uma cosmovisão sobre as demais.




    Trata-se, portanto, de uma reflexão ética do discurso jurídico da laicidade por dois motivos. Primeiramente, o conteúdo da regra constitucional da laicidade não é obtido somente através do direito formal, das declarações de direitos humanos, mas a partir dos motivos históricos da construção da laicidade e da antropologia que aponta para um lado místico-religioso do ser- humano que deve ser respeitado e preservado diante das disputas ideológicas que se travam na esfera pública. Em segundo lugar, o presente trabalho visa o fortalecimento da ética no campo do discurso jurídico sobre a laicidade, ou seja, tenta identificar quais são alguns limites éticos que não estão necessariamente explícitos na norma, mas sem os quais pode se legitimar um totalitarismo.




    O principal objetivo é contribuir para uma salutar relação entre o discurso religioso e naturalista na esfera pública, por um lado, e evitar que a sacralização de valores políticos constitua um obstáculo às transformações sociais. São dos contornos históricos e antropológicos do conceito de laicidade que se propõe critérios hermenêuticos e argumentativos de cunho ético que devem ser prévios à decisão judiciária ou edição de texto legal.




    Para tanto, o trabalho estrutura-se em três capítulos.




    No primeiro, foram demarcados limites antropológicos e axiológicos da natureza humana em relação jurídica, política e religiosa. O segundo capítulo, trata das referências históricas e dogmáticas jurídicas sobre a laicidade. Juntos – os marcos antropológicos/axiológicos e os históricos-dogmáticos – formam o alicerce teórico de delimitação ética do discurso jurídico da laicidade apresentado no terceiro capítulo. Neste, além da proposição de limites éticos ao discurso jurídico da laicidade, são feitas algumas asserções sobre o futuro do debate público sobre o tema.




    O objetivo maior desta obra é tentar extrair, de certa forma, os eidos da laicidade. Desta forma, trata-se de uma pesquisa exploratória que, conforme Antonio Carlos Gil, “tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema com vistas a tomá-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições.” 4




    Além disso, é uma pesquisa bibliográfica e documental, desenvolvida com base em material já organizado (livros, teses, jornais, revistas etc.). Não há a preocupação - no presente estudo - em descobrir uma verdade imutável sobre o objeto, mas a essência dele que permanece, o elemento responsável por sua distinção. Outro marco metodológico importante é a interdisciplinaridade, como o título já indica. Trata-se de um trabalho conduzido sob a perspectiva da ética no discurso. Outros campos do saber são também explorados como a história da laicidade, antropologia e a filosofia política, através do debate entre liberalismo igualitário e comunitarismo, por exemplo.




    




    

      

        1 PIERUCCI, Antônio Flávio. Apêndice: as Religiões no Brasil. In GAARDER, Jostein; HELLERN, Victor; NOTAKER, Henry. O Livro das Religiões. Isa Mara Lando (trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2005, p. 302
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    CAP. 1. A QUESTÃO HUMANA E A NECESSIDADE DE UMA REFLEXÃO ÉTICA SOBRE O DIREITO.




    
1.1. A CONDIÇÃO VALORATIVA DO SER - HUMANO: O PROJETO





    Direito, religião e ética são os elementos centrais do presente trabalho. Têm em comum serem distintos dos objetos das ciências naturais, por dotados de um valor que os identifica. Não possuem uma natureza manipulável como corpo, peso, temperatura; são, portanto, realidades linguístico-culturais na quais a humanidade se encontra. Sendo assim, existem, se desenvolvem como discursos, estes também munidos de força coercitiva.




    Perscrutar limites entre os discursos jurídico, religioso e ético implica, portanto, em refletir preliminarmente sobre a própria condição humana; mas especificamente a condição valorativa do ser - humano, já que é a partir da convivência humana e para a convivência humana que existem.




    Falar da condição valorativa do ser - humano não traduz completamente sua natureza. O que se busca é selecionar algumas características essenciais para a estipulação de bases mínimas sobre as quais se possam inferir, posteriormente, limites éticos ao discurso jurídico da laicidade. A pretensão não é postular a existência de um modelo antropológico essencial humano, já que é justamente contra o predomínio de ideias totalizantes sobre a essência do ser-humano que o Estado moderno promete assegurar, através do discurso jurídico da laicidade, a coexistência de diferentes perspectivas do que seja a realidade última da humanidade na esfera pública.




    O degrau inicial rumo às características antropológicas essenciais ao presente trabalho é esboçar diferenças entre o ser - humano e o animal, pois é o nível ontológico-existencial do ser - humano que interessa ao direito, à ética e à religião.5




    A maior diferença entre os seres humanos e os animais é a capacidade daquele de se desprender do orgânico, passando a perceber a vida não simplesmente como um complexo de reações químicas, e determinações biológicas. Essa realidade além do orgânico é, como o próprio nome já informa, metafísica e espiritual. Um ser “espiritual” já não se encontra sujeito ao impulso e ao meio, mas está liberto do meio, aberto ao mundo, não mais inteiramente identificado e determinado por ele.6




    Seria um esforço dispendioso querer determinar aqui o grau de liberdade (ou não) do ser espiritual em relação ao meio. Longe desta intenção, aspira-se demonstrar rastros que singularizam os seres humanos. Um destes rastros é a capacidade humana em tornar objeto elementos do mundo e da sua própria vivência (quer seja sociolinguístico, quer biológico). Como diria Scheler: “o animal ouve e vê – mas sem saber que ouve e que vê. A psique do animal funciona, vive – mas o animal não é nenhum psicólogo e fisiólogo!” 7




    A relação do animal com o mundo externo tem um repertório limitado e quase imutável (já que há, sim, possibilidade de mutação comportamental de acordo com a escassez de suprimentos por parte dos animais); já o homem, ainda que nas fases primárias da sua existência o seu desenvolvimento comece com uma relação simples similar à dos animais, como o tempo adquire caráter complexo.




    Esta relação do ser - humano com o meio de produção de objetos pode ser dividido em três vertentes8: uma teórico-cognitiva, que impele o ser - humano a captar a essência das coisas e como elas se relacionam; o segundo comportamento é o estético que se concretiza quando o ser - humano se expressa e se reconhece quer seja na natureza que existe independentemente dele, quer seja nas obras de arte criadas por ele mesmo; o último é o religioso, no qual o homem e a mulher se ligam com o mundo circundante através da sua relação - ou “religação” - com o ser transcendente doador de sentido, ou seja, Deus.




    Encontra-se em Hanna Arendt uma das classificações mais difundidas e que complementa a que até aqui foi explanada no que concerne à condição humana: a Vida Activa. Esta engloba concomitantemente três atividades que apontam para as semelhanças e diferenças entre homens e animais, que são o labor, o trabalho e a ação.




    O labor é a “atividade que corresponde ao processo biológico do corpo humano, cujo crescimento espontâneo, metabolismo e eventual declínio têm a ver com as necessidades vitais produzidas e introduzidas pelo labor no processo da vida.”9 Ou seja, o labor é a vida orgânica apontada acima, e nela não há diferença entre os seres humanos e os animais. Trata-se da metabolização dos nutrientes necessários para proporcionar a sobrevivência do corpo. Enquanto os animais permanecem escravos do labor, o ser - humano escapa dele através do trabalho.




    O trabalho é a “atividade correspondente ao artificialismo da existência humana, existência esta não necessariamente contida no eterno ciclo vital da espécie, e cuja moralidade não é compensada por este último. O trabalho produz um mundo ‘artificial’ de coisas, nitidamente diferente de qualquer ambiente natural.”10 Os animais obviamente “trabalham” ao modificar o ambiente natural construindo seus ninhos, por exemplo, mas os frutos do seu trabalho ainda os fazem ser servos da Natureza. Já o trabalho do ser - humano é fruto da sua pretensão de ser não só o mantenedor, mas “senhor” da Natureza, causando mudanças profundas nos ciclos naturais como da água e do carbono, por exemplo. Mas o trabalho ainda não traz à Vida Activa a marca do ser - humano tanto quanto a ação.




    A ação é a única vertente que se pratica especificamente entre os seres humanos sem a necessidade de se fazer alusão à qualquer elemento material do meio natural. Corresponde, segundo Arendt, à “condição humana da pluralidade, ao fato de que homens, e não o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo. Todos os aspectos da condição humana têm alguma relação com a política; mas esta pluralidade é especificamente a condição – não apenas a conditio sine qua non, mas a conditio per quem – de toda vida política.”11 Nesta terceira vertente, a Natureza - com seus elementos - deixam de ser a maior preocupação que passa ser a questão da igualdade/diferença entre os seres humanos que se relacionam politicamente.




    Nesse sentido, Calmon de Passos esclarece o conceito de pluralidade - cerne da ação – para Arendt:




    Se não fossem iguais, os homens seriam incapazes de compreender-se entre si e aos seus ancestrais, ou fazer planos para o futuro e prever as necessidades das gerações vindouras. Se não fossem diferentes, se cada ser-humano não diferisse de todos os que existiram, existem ou virão a existir, os homens não precisariam do discurso ou da ação para se fazerem entender. (...) Enquanto laboramos, colocamo-nos em igualdade com todos os animais. Enquanto trabalhamos, permanecemos vinculados à Natureza e nela nos inserimos. Mas na ação, no discurso, na palavra e na comunicação, somos exclusivamente humanos, situamo-nos naquela dimensão que nos singulariza na série de todos os entes marcamos nossa presença específica no existente.12




    Assim como todo animal vivo, o ser - humano alcança, no início da sua existência, o mundo por seus sentidos. Mas diferenciando-se dos demais seres, ele tem acesso, por intermédio da linguagem, a um mundo que transcende a experiência sensível, o aqui e agora. O caráter finito dos compostos químicos, das suas reações, das ferramentas biológicas é sobreposto a um universo ilimitado de interpretações linguísticas.




    Alain Supiot consegue traduzir tal realidade através da singela ilustração de uma criança brincando na areia da praia. Esta criança ao fazer bolos de areia, não simplesmente altera as partículas integrantes do solo (minerais, matéria orgânica e água), mas cria uma fortaleza que é povoada por criaturas inventadas. Por mais que ela esteja ali na praia, está muito longe, no tempo dos cavaleiros ou numa floresta, levada pela sua própria história. “Pelas palavras que cochicha a si mesma, ou que troca com seus colegas de brincadeira, conhece a embriaguez de uma liberdade que nenhum animal jamais conheceu, a de reconstruir a seu bel-prazer um outro mundo possível, onde ela pode voar no ar, desdobrar-se, ficar invisível, ou ogre, ou gigante...”13 Tal mundo criado, imaginado, ao qual a criança atribui sentido só é possível de ser vivenciado por seres, como entende Scheler, dotados de espírito.




    Esse mundo projetado somente pelo ser - humano através da linguagem é o principal marco antropológico do presente trabalho. É da ideia de projeto que emana o conceito de justiça em suas mais diversas esferas (justiça jurídica, divina, p. ex.). O direito, a ética e a religião são resultado da capacidade do ser - humano em projetar outro mundo no qual os acontecimentos deveriam ser diferentes. Durante toda a história do mundo conhecida, o ser - humano entendeu ser uma virtude doar-se em prol de uma causa que julga justa, que atinja, por exemplo, sua Liberdade, sua Pátria, ou o seu Deus, chegando ao ponto de – dependendo do grau de agressão – doar sua própria vida.




    O dever ser é a essência do direito, da ética e da religião. Por enquanto, ainda não serão abordadas as particularidades, diferenças e limites entre cada uma destas construções singularmente humanas, mas aprofundar-se-á o conceito de projeto e os seus desdobramentos tratando o ser - humano simultaneamente como ser moral, homo juridicus e homo religiosus.




    Apesar dos elementos que compõem esse projeto serem compartilhados socialmente, é na subjetividade que ele encontra sua expressão maior. Por mais que valores e objetivos políticos, morais e religiosos sejam passados através das gerações, é a mescla deste mundo dado pelos ancestrais com outro vivido pelo ser - humano que forma o projeto necessário para que haja a realização do ser - humano enquanto unidade estrutural (teórico-cognitivo, estético e religioso).




    Desta forma, por mais que se possa teorizar sobre o projeto, este sempre será único para cada ser - humano, e não pode ser imposto já que o ato de viver é o de projetar o outro mundo. Nesse sentido diz Júlian Marías: “estou neste mundo e no outro: aquele que antecipo, projeto, imagino, o que não está aí, o de amanhã; e este, o de meus projetos, esse mundo irreal no qual sou “eu”, é o que confere sua mundanidade, seu caráter de mundo, a este mundo material e presente, que sem o eu futuriço não o seria.”14




    Mesmo que tal mundo projetado sofra grande influência do meio, não pode ser imposto exteriormente à vontade individual. Dessa impossibilidade surge um dos principais desdobramentos do projeto: a liberdade. Já que esse mundo do dever-ser contrapõe-se ao do ser no qual impera a causalidade, a possibilidade de agir diferente, em prol de um dever ser, vem justamente desse outro mundo vislumbrado para o qual o ser - humano quer chegar. Ou seja, o que caracteriza a humanidade é a inexorável liberdade de poder agir de acordo com esse outro mundo.




    Sem tal liberdade, a criatura humana sobrevive em nível inferior ao do animal, já que este tem como característica ser reflexo da causalidade dos seus instintos, estando mais adaptado ao mundo empírico, dessa forma, do que o ser - humano. “O animal sabe o seu agir. O homem precisa se propor o seu agir” 15 (grifo do autor). Além da liberdade, é no reconhecimento do outro como igual que surge o sentimento de responsabilidade. Liberdade, igualdade e responsabilidade lançam sobre o ser - humano o desafio da moralidade.




    A cada instante, o ser - humano tem escolhas a tomar que trazem o grande desafio do outro, mais especificamente, da responsabilidade por ele. Isso é o que Bauman chama de condição do ser-para. Ao mesmo tempo em que o mundo projetado é precipuamente subjetivo, as ações que levam a ele nunca influenciam somente o ser individualmente, mas tem relação com os arranjos morais estabelecidos e que geram expectativas da ação deste indivíduo. Portanto, como assevera Bauman, “ser moral” não significa “ser bom”.16 Isto é, ser moral está ligado ao exercício da liberdade de atuação de uma escolha entre o bem e o mal, não significa necessariamente que o mundo projetado será objetivamente bom. Caso contrário – se mundo projetado subjetivamente fosse sempre bom – seria legítima a imposição de uma cosmovisão sobre as demais, o que contraria completamente o discurso ético e jurídico da laicidade, como será apontado em momento oportuno.




    O que liga o ser - humano ao mundo projetado é uma espécie de aposta, e, por que não, de fé. Apesar do longo processo de secularização, em diversos países, inclusive ocidentais, inúmeros institutos do Estado Moderno continuam a estar amarrados em alto ou pequeno grau à esfera religiosa.17 Um exemplo do papel da religião na formação da identidade do ser - humano é o casamento no qual o Estado, mesmo dando a opção de um casamento civil, garante e protege os efeitos civis dos casamentos religiosos, inclusive fornecendo, no caso brasileiro, uma nova certidão que substitui a de nascimento.




    Tal fato tem sua origem com a ideia judaico-cristã de que o casal quando se une em matrimônio é “uma só carne” 18, portanto, uma nova pessoa, por mais que o matrimônio seja um contrato, é, de igual forma uma instituição social, sendo que se pode chamar de um “contrato especial”, no qual há uma forte influência histórica da religião.19




    É importante frisar aqui que o Estado, como ente político, não necessita essencialmente da religião formal, institucionalizada, para cumprir seu papel de regulação (o que é, inclusive, um dos pressupostos do Estado laico), mas “a identidade humana sempre é, afinal de contas, um caso de fé, nos dois sentidos desta palavra: confiança e crença. De modo que todo recuo da identificação dos cidadãos com a República e com seus valores acarreta uma nova emergência desse substrato religioso”.20




    Tal confiança e crença são teorizadas além das paredes das igrejas, pois, como se verá no próximo capítulo, no processo de secularização dos ritos políticos do sistema religioso para a teorização do Estado Moderno, formulou-se a instauração de uma religião civil capaz de aglutinar axiologicamente os indivíduos ao Estado. Tal religião civil, quando descuida dos limites éticos e antropológicos, pode levar ao totalitarismo.




    Aqui se chega numa outra decorrência da ideia de projeto que é a distinção que o ser - humano faz entre sagrado e profano. Em princípio, pode-se pensar que esta distinção está ligada somente aos sistemas religiosos, ou à pré-modernidade. Mas quando se entende que certos bens são sagrados, quer-se dizer que eles são dignos de serem protegidos pela sociedade através de suas organizações, independentemente de serem religiosas ou não. Na Pré-Modernidade, cometer um pecado (ir de encontro às leis da religião) era incorrer num crime, já que direito e religião tinham a mesma fonte política que emanava dos líderes tribais, ou eclesiásticos. Mas na Modernidade - apesar de direito e religião estarem teoricamente separados, com seus ritos em convivência, mas quase sempre em não-vinculação - não se abandona a ideia de sacralidade, apenas há uma substituição por termos como mínimo existencial, bens invioláveis, cláusulas pétreas etc.




    O ser - humano secularizado e que não se considera moralmente vinculado a uma religião, queira ou não, conserva ainda os vestígios do comportamento do homem religioso, mas esvaziado dos significados eclesiásticos. Mesmo que entenda fazer parte de uma quadra histórica que finalmente ultrapassou o místico, ou a superstição, ele guarda ainda a concepção de sagrado e profano, pois estas são – como já se afirmou – desdobramentos do marco antropológico do projeto.




    Trata-se, então, de um problema semântico. Mesmo que alguém não seja religioso, ainda assim vive em “dois mundos”, projeta e é um projeto, agindo, de certa forma, “religiosamente”.




    Neste sentido conclui Eliade:




    A maioria dos “sem religião” ainda se comporta religiosamente, embora não esteja consciente do fato. Não se trata somente da massa das “superstições” ou dos “tabus” do homem moderno, que têm todos uma estrutura e uma origem mágico religiosas. O homem moderno que se sente e se pretende areligioso carrega ainda toda uma mitologia camuflada e numerosos ritualismos degradados. Conforme mencionamos, os festejos que acompanham o Ano Novo ou a instalação numa casa nova apresentam, ainda que laicizada, a estrutura de um ritual de renovação. Constata se o mesmo fenômeno por ocasião das festas e dos júbilos que acompanham um casamento ou o nascimento de uma criança, a obtenção de um novo emprego ou uma ascensão social etc.21




    Outro desdobramento do projeto, e último da presente análise, é a questão dos valores. O termo “questão” foi utilizado em virtude de existirem vários problemas que devem ser esclarecidos que advêm do dilema sobre a existência natural (ou não) dos valores. Ou seja, se dependem do ser - humano para existirem e estruturar-se, ou se são objetivos, independentes.




    De pronto, rejeita-se aqui a ideia de que a vertente axiológica do ser - humano dependa dele mesmo. Ele pode até teorizar sobre o conteúdo dos valores, modificando a ética, o direito, a política e a religião, mas nunca poderá desfazer sua própria capacidade de “valorar”. Sendo assim, os valores são objetivos, mas possuem uma objetividade especial, pois não são elementos presentes na natureza que podem ser captados. Trata-se, pois, de uma objetividade irreal.




    A exemplificação de Júlian Marías é precisa ao esclarecer o que é tal objetividade irreal dos valores:




    Num quadro encontro a tela, as cores, as formas desenhadas, que são elementos seus; a beleza é algo que o quadro também tem, mas de outro; é uma qualidade irreal; não é uma coisa, mas tampouco um elemento de uma coisa. Existem, afora o valor, outras qualidades com esse caráter; por exemplo, a igualdade. A igualdade de duas moedas não é nada que as moedas tenham realmente; a tal ponto que uma moeda não tem igualdade. A igualdade não pode ser percebida sensivelmente, ela se depreende de uma comparação executada pelo entendimento; a igualdade se vê intelectualmente, mas ela é perfeitamente objetiva, porque não posso dizer que uma mesa e um livro sejam iguais; a igualdade é algo das coisas em relação, apreendida ou reconhecida pelo intelecto. Algo semelhante ocorre com o valor: a mente apreende o valor como algo objetivo, que lhe é imposto, mas perfeitamente irreal; o valor não se percebe com os sentidos, nem tampouco se compreende; se estima. Apreender o valor é, justamente, estimá-lo.22 (grifo no original)




    O valor está ligado a uma relação entre objetos, à necessidade indispensável de escolher qual bem é o mais valioso. Pode ser valioso não somente um ato moral, mas político, jurídico, econômico, religioso etc. O valor não pertence ao objeto em si, mas, evidentemente, têm relação com os objetos. Mais especificamente, os valores – apesar de não estarem naturalmente incorporado a um objeto – exigem a existência de certas propriedades reais – naturais ou físicas – que constituem o suporte necessário das propriedades que se consideram valiosas. 23 No exemplo citado, o quadro não possui valor em si, mas o nível técnico da pintura, a textura das cores, p. ex, são valiosos em potencial. Tal potencialidade somente será concretizada com a estima do ser - humano enquanto projeto, com seus interesses e com suas necessidades.




    Finalizando: a importância de entender esse mínimo antropológico aqui definido como projeto é essencial para um trabalho que pretende chegar a estabelecer limites ao discurso jurídico. A concepção do fundamento ético do direito positivo moderno é justamente o fato de não ter um fundamento ético pré-definido, que impõe um projeto unilateral (totalitário) que decomponha o ser - humano na sua unidade enquanto ser moral, homo juridicus e homo religiosus.




    A decomposição do ser - humano é o sentimento que Henrique Vaz denomina de não-realização já que “uma das experiências mais constantes e mais profundas do homem é a de que a realização da própria vida, sendo para ele um desafio permanente, é, ao mesmo tempo, uma tarefa nunca acabada: é o risco supremo de ser ou não-ser” 24 (grifo no original). Uma concepção de direito não-totalitário é uma garantia da esfera política inclusiva e, assim sendo, um elemento importante para o pleno exercício das faculdades humanas, que entende haver limites antropológicos que não se devem transgredir.25 É no ideal de tolerância que o Estado laico moderno encontra a sua essência.




    O ser - humano é projeto, e este não se encontra somente no plano existencial como ferramenta retórico-filosófica, mas é constatável em todos os atos humanos. Aqui já se relatou um exemplo de uma criança brincando na areia, e se encerrará o presente tópico com outro exemplo trazido por Marías26, que é o fato de o ser - humano ser o único animal que cozinha.




    O animal cozinheiro diferencia-se porque, apesar de ter o alimento à sua disposição, natural, na maioria das vezes ele julga ser este material inutilizável. Tal negação da utilidade dos ingredientes in natura tem base no projeto da comida preparada, assada. Esse projeto é uma imagem ausente e imaginária pela qual o ser - humano espera e aposta que é melhor não comer o alimento agora, quando se retira da natureza. Pode-se perceber, desta forma, que o projeto se encontra tanto em pequenos atos, quanto nas grandes questões da vida política, jurídica e religiosa. Viver essa espera, essa aposta, o mundo projetado neste mundo atual, dado, não é outra coisa senão felicidade.




    1.2. ÉTICA E DIREITO: UMA REFLEXÃO NECESSÁRIA




    Preliminarmente, deve-se ressaltar que o presente tópico se estrutura não a partir de uma vertente antropológica como na secção anterior, mas eminentemente analítica, onde se busca, inicialmente, conceituar a ética e o direito, sua relação, para depois demonstrar a necessidade de uma reflexão ética sobre o discurso jurídico em todas as suas modalidades (normativo, decisório e científico).




    O ethos foi idealizado desde os primórdios das civilizações como uma contraposição às leis naturais que regiam as marés, a Lua etc. Não só a physis, mas também o ethos promovia ideais, regras de conduta que deveriam ser observadas pelos membros de uma comunidade. O ethos era, então, uma expressão normativa da natureza do ser-humano. Henrique Vaz27, inclusive, destaca que a íntima relação do ethos com a ideia de política e direito os fazem compartilhar categorias que dizem respeito à conduta humana no geral.




     De um lado, o ethos é considerado fundamentalmente como hábito (hexis). De outro, a causa do ethos irá se manifestar na forma de uma teoria existencial e da conduta em prol da comunidade e se apresentará como doutrina da lei justa (politeia) que é, para a comunidade, o análogo da virtude individual. Mas a diferença será determinada por graus de coercibilidade e níveis de institucionalizações, mas nunca poderá haver um isolamento completo. Como apontado no tópico anterior, o ser - humano é uno, e mesmo que a Modernidade tenha proposto uma sistematização separada entre direito, economia, ética, política e religião, isto não pode resultar numa postura de compreensão do ser - humano de maneira unilateral, sob pena de sua “decomposição”.
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